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LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL

	Æ DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS (ART. 5º DA CF/1988)

1. (CONSULPLAN – 2022) A respeito dos direitos e garantias 
fundamentais, levando em consideração o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, analise as assertivas a seguir.

I. É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de res-
guardar a liberdade religiosa, permite o sacrifício ritual de ani-
mais em cultos de religiões de matriz africana.

II. É inconstitucional lei ordinária que obrigue a manutenção 
de livro de cunho religioso em unidades escolares e bibliotecas 
públicas estaduais.

III. A exigência constitucional de aviso prévio relativamente ao 
direito de reunião é satisfeita com a veiculação de informação 
que permita ao poder público zelar para que seu exercício se 
dê de forma pacífica ou para que não frustre outra reunião no 
mesmo local.

IV. A falta de defesa técnica por advogado no processo adminis-
trativo disciplinar ofende a Constituição.

Após análise dos itens, conclui-se que

a)	 uma assertiva está correta.

b)	 três assertivas estão corretas.

c)	 duas assertivas estão corretas.

d)	 nenhuma assertiva está correta.

2. (CONSULPLAN – 2022) Arlindo Silva, servidor público federal, 
foi demitido em processo disciplinar, por ter criticado o órgão 
público em que trabalha, em grupo de WhatsApp integrado por 
outros servidores federais. Inconformado, recorreu na justiça 
e foi reintegrado ao cargo. Considerando o que dispõe a Cons-
tituição Federal, um fundamento para a sentença favorável a 
Arlindo é a de que o dever de lealdade às instituições limita-se 
ao direito individual de:

a)	 Direito de resposta.

b)	 Liberdade de expressão.

c)	 Inviolabilidade de crença.

d)	 Privacidade e direito de imagem.

3. (CONSULPLAN – 2022) Wallace é estudante universitário, 
tendo matrícula regular no curso de Direito de prestigiada ins-
tituição de ensino de nível superior. Curioso pelas notícias em 
geral e, especificamente, as pertinentes a questões forenses, 
acompanha decisões de tribunais estrangeiros que sancionam 
cidadãos, incluindo jornalistas, por não divulgar as origens de 
determinadas informações consideradas relevantes pelas Cor-
tes judiciais para dirimir determinados processos. Tais decisões 
seriam diferentes no Brasil pois, nos termos da Constituição 
Federal, quando necessário ao exercício profissional, como 
limitação ao acesso à informação, resguarda-se:

a)	 O sigilo da fonte.

b)	 O uso de prova ilícita.

c)	 A convicção filosófica.

d)	 A propriedade intelectual.

4. (CONSULPLAN – 2022) Orlando é administrador de empresas 
e se especializou na organização de associações, sendo presi-
dente da pessoa jurídica DRA. Para orientar suas decisões, con-
tratou advogados especialistas em contratos para construir as 
cláusulas dos estatutos associativos. Nos termos da Constitui-
ção Federal, no concernente a associações, é pertinente esta-
belecer que:

a)	 A criação de associações independe de autorização estatal.

b)	 As associações podem ser compulsoriamente dissolvidas 
por decisão da diretoria, chancelada pelo estatuto.

c)	 O tempo de permanência do associado na entidade deve ser 
previsto no estatuto não podendo ultrapassar trinta anos.

d)	 Todos os indivíduos de determinada categoria, quando 
cientificados da constituição de associação, são compelidos 
a se associar.

5. (CONSULPLAN – 2019) Dentre as hipóteses de materialização 
do princípio da igualdade no texto constitucional, assinale a 
alternativa INCORRETA.

a)	 A prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-
critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.

b)	 A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito, observado o devido processo legal.

c)	 Licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias, e licença paternidade.

d)	 O direito de petição aos Poderes Públicos e as Empresas 
Públicas ou Privadas em defesa de direitos ou contra ilega-
lidade ou abuso de poder.

6. (CONSULPLAN – 2019) O estrangeiro “E”, brasileiro natura-
lizado desde 2015, foi citado em uma ação em que seu país de 
origem “P” solicitou ao Estado Brasileiro a sua extradição. Existe 
tratado de reciprocidade em matéria de extradição entre o Bra-
sil e o país “P”. Argumenta o país “P” que o estrangeiro “E”, no 
ano de 2016, cometeu um crime de estupro naquele país, bem 
como teria uma condenação, já transitada em julgado, por tráfi-
co ilícito de entorpecentes, datada do ano de 2013.

Considerando o tratamento constitucional conferido ao estran-
geiro no país, assinale a alternativa correta.

a)	 As duas hipóteses que fundamentam o pedido permitem a 
extradição do estrangeiro “E”.
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b)	 Sendo o estupro um crime grave e incluído no rol crimes 
hediondos, este fato, por si só, já autoriza a extradição do 
estrangeiro “E”.

c)	 O crime de tráfico ilícito de entorpecentes, cometido antes 
ou após a naturalização e observados os limites da lei, auto-
riza a extradição do estrangeiro “E”.

d)	 Em se tratando de estrangeiro naturalizado, não será auto-
rizada a extradição em razão da condenação anterior por 
tráfico ilícito de entorpecentes. Contudo, o estrangeiro “E” 
será obrigado a cumprir a pena no Brasil, observados os cri-
térios legais.

7. (CONSULPLAN – 2018) Em relação aos direitos e garantias 
fundamentais, assinale a alternativa correta.

a)	 É absolutamente livre a manifestação do pensamento, não 
sendo vedado o anonimato.

b)	 Não é reconhecido aos transgêneros o direito à substituição 
de prenome e sexo diretamente no registro civil.

c)	 A garantia do voto secreto, entendida como elemento fun-
damental do sistema democrático, não pode ser suprimida 
por meio de emenda.

d)	 A Constituição não excepciona do dever geral de informar 
a hipótese de informações imprescindíveis à segurança da 
sociedade e do Estado, sendo inadmitido o sigilo.

8. (CONSULPLAN – 2018) Em relação aos direitos de nacionali-
dade, assinale a alternativa INCORRETA.

a)	 Não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião.

b)	 Não impede a extradição a circunstância de ser o extradi-
tando casado com brasileira ou ter filho brasileiro.

c)	 O brasileiro naturalizado poderá ser extraditado em caso de 
crime comum praticado antes da naturalização ou, na for-
ma da lei, de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins.

d)	 A Constituição considera brasileiros natos todos os nasci-
dos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, bem como os 
nascidos no estrangeiro, de pai e mãe brasileiros, desde que 
ambos estejam a serviço do Brasil.

9. (CONSULPLAN – 2017) “Iliel e Anel travaram intenso debate 
a respeito da relevância da distinção, para a República Federa-
tiva do Brasil, do conceito de nacionalidade, em especial sob o 
prisma da fruição de direitos e garantias individuais. Para Iliel, 
os direitos e garantias individuais são privativos dos brasileiros, 
natos ou naturalizados. Anel, por sua vez, acresceu que somen-
te quem tem direitos políticos possui direitos e garantias indivi-
duais.” À luz do disposto na Constituição da República, é correto 
afirmar que

a)	 somente a afirmação de Iliel está incorreta.

b)	 as afirmações de Iliel e Anel estão totalmente incorretas.

c)	 somente a afirmação de Anel está incorreta.

d)	 as afirmações de Iliel e Anel estão totalmente corretas.

10. (CONSULPLAN – 2017) “Técio gravou a conversa que teve 
com Tício e informou esse fato ao seu amigo Mévio, advogado 
com profundos conhecimentos na área do direito constitucio-
nal, especialmente em matéria de liberdades fundamentais. 
Na ocasião, Técio questionou Mévio sobre a juridicidade do seu 
comportamento.” Assinale, dentre as alternativas a seguir, a 
única, apresentada por Mévio, que se mostra harmônica com a 
ordem constitucional e a interpretação sedimentada no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal.

a)	 Técio poderia ter gravado a conversa que teve com Tício 
para utilizá-la como prova de defesa ou em decorrência de 
investida criminosa.

b)	 Técio jamais poderia ter gravado a conversa sem o conheci-
mento de Tício, sob pena de flagrante afronta à intimidade 
deste último.

c)	 Técio somente poderia gravar a conversa que teve com 
Tício, qualquer que fosse o seu teor, se estivesse autorizado 
por este último ou munido de autorização judicial.

d)	 Apesar de Tício ter conversado voluntariamente com Técio, 
este último só poderia gravar a conversa, restrigindo a inti-
midade daquele, caso a lei o autorizasse expressamente.

11. (CONSULPLAN – 2017) “Em uma situação de iminente perigo 
público, a autoridade policial arrombou a porta da casa de um 
morador do Município de Nova Friburgo visando prestar socor-
ro a uma pessoa em situação emergência no imóvel vizinho.” 
Nos termos da Constituição Federal, a conduta da autoridade 
policial

a)	 tem amparo nos direitos e garantias fundamentais, sendo 
cabível posterior indenização em face dos danos causados.

b)	 afronta o direito fundamental de propriedade, posto que o 
policial precisaria de autorização judicial para adentrar ao 
imóvel.

c)	 é abusiva, posto que a autoridade policial deveria ter cha-
mado um chaveiro de modo a não danificar o imóvel do 
morador.

d)	 fere direito fundamental, pois a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, e a autoridade não pode penetrar sem consenti-
mento do morador.

12. (CONSULPLAN – 2017) Todas as afirmativas a seguir refe-
rem-se ao título II, Capítulo I, da Constituição Federal/1988 (Dos 
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos), EXCETO:

a)	 Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal.

b)	 A lei só poderá restringir a publicidade dos atos proces-
suais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem.

c)	 Ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato.

d)	 É garantido o direito de herança.

13. (CONSULPLAN – 2017) No artigo 5° da Constituição Fede-
ral/1988, estão garantidos os seguintes direitos, EXCETO:

a)	 De propriedade.

b)	 De herança.

c)	 De livre exercício do trabalho.

d)	 De livre associação para fins paramilitares.

14. (CONSULPLAN – 2017) Considerando o previsto na Consti-
tuição Federal, assinale a alternativa INCORRETA:

a)	 A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela poden-
do penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante a noite, por determinação judicial.

b)	 A obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interes-
se pessoal, é assegurada a todos, independentemente do 
pagamento de taxas.

c)	 O direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica.

d)	 O prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período.
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15. (CONSULPLAN – 2017) De acordo com a Constitui-
ção da República Federativa do Brasil, constituem crimes 
imprescritíveis:

a)	 O terrorismo e o racismo.

b)	 Os crimes hediondos, o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins e o terrorismo.

c)	 A tortura e a ação de grupos armados, civis ou militares, 
contra a ordem constitucional e o Estado Democrático.

d)	 De racismo e a ação de grupos armados, civis ou militares, 
contra a ordem constitucional e o Estado Democrático.

16. (CONSULPLAN – 2017) “A lei considerará crimes inafian-
çáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, 
o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e 
os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omiti-
rem.” Nos termos da Constituição Federal, o trecho apresentado

a)	 está incorreto, pois, nos termos do Art. 5º do texto constitu-
cional, não há punição para a prática de omissão nos casos 
de crimes hediondos.

b)	 está incorreto, pois, nos termos do Art. 5º do texto constitu-
cional, admite-se a anistia para o tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins.

c)	 é expressão dos direitos e garantias fundamentais aplicá-
veis, na forma do Art. 5º do texto constitucional, apenas aos 
brasileiros natos e naturalizados.

d)	 está incorreto, porque, nos termos do Art. 5º do texto cons-
titucional, em relação ao terrorismo, respondem apenas os 
mandantes e os executores diretos do crime.

e)	 é expressão dos direitos e garantias fundamentais aplicá-
veis, na forma do Art. 5º do texto constitucional, aos brasi-
leiros e aos estrangeiros residentes no País.

17. (CONSULPLAN – 2016) “Todos podem reunir-se pacifica-
mente, com ou sem armas, em locais abertos ao público, inde-
pendentemente de autorização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.” Nos ter-
mos da Constituição Federal, o trecho apresentado é

a)	 verdadeiro na íntegra, pois é um comando constitucional.

b)	 falso, porque é vedada a reunião em locais abertos ao 
público.

c)	 falso, pois a Constituição prevê que a reunião seja pacífica e 
sem armas.

d)	 falso, pois a Constituição não exige o prévio aviso à autori-
dade competente.

e)	 falso, porque a reunião é permitida mesmo que frustre 
outra convocada anteriormente.

18. (CONSULPLAN – 2016) Nos termos da Constituição Fede-
ral, quanto aos direitos fundamentais, assinale a afirmativa 
INCORRETA.

a)	 A prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-
critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.

b)	 O Estado assegura, às presidiárias, condições para que pos-
sam permanecer com seus filhos até os seis anos de idade.

c)	 Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios 
e recursos a ela inerentes.

d)	 Constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de gru-
pos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucio-
nal e o Estado Democrático.

e)	 O brasileiro naturalizado pode ser extraditado em caso de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, na forma da lei.

19. (CONSULPLAN – 2016) A Constituição da República brasileira 
reconheceu a instituição do Tribunal do Júri como competente 
para julgar os crimes dolosos contra a vida, com a organização 
que lhe der a legislação, assegurando-lhe, explicitamente, tra-
dicionais valores, EXCETO:

a)	 O princípio do contraditório.

b)	 O sigilo das votações.

c)	 A soberania dos vereditos.

d)	 A plenitude de defesa.

20. (CONSULPLAN – 2016) São termos determinantes dos direi-
tos e deveres individuais e coletivos garantidos na Constituição 
do Brasil:

I. A manifestação do pensamento tem por premissa ser livre em 
quaisquer situações.

II. A liberdade de associação para fins lícitos é plena para asso-
ciações de toda natureza.

III. O acesso à informação é assegurado a todos, podendo o pro-
fissional de imprensa, em seu exercício profissional, resguar-
dar o sigilo da fonte.

IV.O direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução 
de obras pertence a seus autores, sendo transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar.

É correto o que se afirma em

a)	 I, somente..

b)	 III, somente.

c)	 I, II, III e IV.

d)	 I e II, somente

e)	 III e IV, somente.

21. (CONSULPLAN – 2015) “Mercedes é cidadã da Moldávia e está 
em trânsito pelo Brasil, tendo ficado retida no aeroporto inter-
nacional sediado no município Y, sem data provável de libera-
ção para o seu destino final. Dada a sua condição de estrangeira, 
o serviço local suscita dúvidas quanto à aplicabilidade dos direi-
tos fundamentais à sua situação.” Nos termos da Constituição 
Federal, os direitos e garantias fundamentais são garantidos 
quanto à sua inviolabilidade expressamente aos estrangeiros

a)	 visitantes do Brasil.

b)	 residentes no Brasil.

c)	 investidores no Brasil.

d)	 em missão eventual no Brasil.

22. (CONSULPLAN – 2015) “Raj adquiriu a propriedade de um 
imóvel situado no município XX tendo realizado todos os trâ-
mites para a correta transmissão do bem de acordo com as 
regras vigentes no sistema pátrio.” Ao efetuar pesquisa sobre o 
instituto da propriedade, garantido pela Constituição Federal, 
verifica que nos termos da Lei Maior trata‐se de direito garan-
tido de forma

a)	 absoluta sem quaisquer limitações.

b)	 coletiva de acordo com o sistema socialista.

c)	 privada que pode sofrer restrição de acordo com a sua fun-
ção social.

d)	 individual podendo sofrer desapropriação sem qualquer 
razão expressa pelo Estado.

23. (CONSULPLAN – 2015) “Carlos é presidente de uma asso-
ciação civil sem fins lucrativos cujo objeto estatutário é bus-
car a proteção de determinados direitos afetos à comunidade 
onde reside e também exerce sua atividade profissional. Ciente 
de determinado ato governamental que atinge comunidades 
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